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Este texto é resultante das reflexões, sobre os processos de educação em 

museus, produzidas ao longo do primeiro ano de execução do projeto de 

pesquisa de Mestrado em Museologia. O texto começa interrogando so-

bre a especificidade ou a mera repetição do espaço escolar na realização 

das ações educativas em museus. Na sequência apresenta reflexões sobre 

como foram construídas as principais práticas e teorias que sustentam a 

realização do trabalho educativo em Museus.
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Introdução - O museu como espaço de educação ou a repetição do 

espaço escolar?

De acordo com o geógrafo Milton Santos, a relação com o espaço é resultado do constructo 

sócio histórico temporal em que o ser humano tem papel fundamental “[...] é o resultado de uma 

práxis coletiva que reproduz as relações sociais (e) evolui pelo movimento da sociedade total” 

(SANTOS, 1978, p. 171). Considerando a teoria de Santos, o “espaço”, construído e vivido, re-

produz as relações sociais e ideológicas de cada período histórico. Ponderando que as ideais e 

ideologias legitimadas, na maior parte da história da humanidade, são a das sociedades que domi-

nam o poder econômico, este “espaço” pode ser considerado como resultado das tramas sociais 

construídas a partir do pensamento de uma minoria. Desta forma, Santos acredita que “[...] o 

espaço organizado pelo homem é como as demais estruturas sociais, uma estrutura subordinada-

subordinante” (SANTOS, 1978, p. 145). Mas, é preciso também considerar que as mudanças ocor-

rem por um fator denominado tempo, e de acordo com as demandas sociais, o espaço passa em 

determinados momentos históricos por reestruturação e reapropriação. 

O espaço museu sofreu diversas mudanças ao longo do tempo. Foi reservado exclusiva-

mente, durante um longo período, para poucos. Mas, ao longo de sua trajetória, seus profissionais 

começaram a refletir sobre as mudanças sociais, levando à transformação deste espaço, tornan-

do-o mais aberto às reflexões sobre a pluralidade social, associando-se às concepções de edu-

cação. Ao percorrer o histórico da constituição do museu é possível verificar essa estreita relação 

com a educação e, assim como a educação, sofreu transformações ao longo da história, o museu 

também vivenciou suas mudanças.
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Centrado nesse histórico entre Museu e Educação, este texto tem o intuito de fazer um apan-

hado sobre como o museu se constituiu como espaço de educação, passando pelos processos em 

que este era exclusivo de minorias até o período em que se abre aos diversos públicos, através de 

ações que o impulsionaram, e continuam a impulsionar, ao aprimoramento, cada vez maior, do 

seu o papel educativo. A partir de meados do século XX foram produzidos importantes espaços 

de diálogos e sistematizações neste campo, possibilitando a cunhagem de termos, conceitos e 

metodologias para o trabalho educativo em museus. Conceitos como ação educativa, educação 

patrimonial e educação museal.

Museu e educação no Brasil: contexto histórico.

O Brasil teve suas primeiras instituições museais a partir do século XIX. O primeiro museu 

foi o Museu Real (1818), criado pela iniciativa de D. João VI. O monarca doou uma pequena coleção 

de história natural e: “Por um longo período, o Museu manteve uma atuação modesta, adquirindo, 

de fato, seu caráter cientifico somente no final do século XIX” (JULIÃO, 2006, p. 21). Esta autora 

informa ainda que no final do século XIX surgiram outros museus: o Museu do Exército (1864), 

o Museu da Marinha (1868), o Museu Paraense Emílio Goeldi (1866), o Museu Paranaense (1876) 

e o Museu Paulista (1891). De Acordo com Cândido (2013, p. 37), os acervos se formavam com o 

objetivo da buscar compreender as origens do povo brasileiro. Apesar da busca por compreensão 

da história de formação dos brasileiros, ainda não ficavam explícitas as intenções educativas dos 

museus no Brasil, o que ocorrerá na década de 20, do século XX.

Durante o século XX, a função dos museus como espaço educativo foi amplamente discutida, 

resultando na elaboração de documentos que se tornaram referências da área, como a Declaração 

do Rio de Janeiro, de 1958, documento elaborado durante o Seminário Regional da UNESCO sobre 

a função Educativa dos Museus; os folhetos de Regina Real, que apresentavam a discussão sobre 

a relação necessária entre museus e escolas - O museu ideal e Binômio: museu e educação - publi-

cados entre meados das décadas de 1950 e 1960 pelo Ministério da Educação e Cultura; as Cartas 

e Declarações oriundas da Mesa Redonda de Santiago, dos encontros do Conselho Internacional 

de Museus (ICOM) e do Movimento Internacional para Nova Museologia (MINOM); em 1995 foi 

criado, no Brasil, o Comitê de Educação e Ação Cultural – CECA, que tem por objetivo a ampliação dos 

estudos nesta área, publicando importantes artigos sobre a relação museu e educação, que servi-

ram de base para a construção, a partir de 2012, do Documento Preliminar do Programa Nacional de 

Educação Museal (DPPNEM). Esses documentos, além de discutir a função educativa dos museus, 

ofereceram importantes diretrizes para o melhor desenvolvimento das ações educativas em mu-

seus. Neste sentido, é importante destacar ainda a Política Nacional de Museus (PNM), de 2003, a 

Carta de Petrópolis, elaborada no I Encontro de Educadores do IBRAM em 2010, e o Plano Nacional 

Setorial de Museus (PNSM) que também contribuíram para a consolidação dos estudos nesta área 
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(DPPNEM, 2014, p. 3).

O que esses documentos apontam como relevante é a promoção de debates entre os profis-

sionais de museus sobre os processos educacionais realizados nas instituições, colaborando para a 

reflexão sobre o papel que o museu deve assumir quando se trata da aplicação de metodologias ed-

ucacionais a serem utilizadas nesses espaços. A elaboração de metodologias que se fundamentam 

nas especificidades dos museus, no patrimônio e na colaboração para o desenvolvimento cultural, 

social, econômico, regional e local demonstra que as instituições museológicas estão preocupadas 

com uma ação mais ampla, deixando de funcionar somente como extensão da escola. Isso confere 

aos museus status de um espaço que pode e deve funcionar como local importante para a fomen-

tação e a tomada de decisões em âmbito educacional e cultural, o que deve ocorrer em níveis mais 

amplos que somente o escolar.

As ações educativas no museu: caminhos possíveis.

Ao tratar da estreita vinculação entre Museu e Educação, é necessário considerar que as 

características que este primeiro assumiu a partir do século XX, em relação às ações educativas, 

motivadas pelas diversas mudanças de perspectivas educacionais que aconteceram nesse perío-

do. Assim, não é possível deixar de lado as discussões sobre os conceitos de Educação, visto que 

foram esses os parâmetros utilizados para a realização de ações educativas nos museus, conforme 

Lopes (1988); Almeida (1991/1997); Horta (1999); Marandino (2008); Martins (2011). Desta for-

ma, os conceitos de educação formal e não-formal são abordados, no intuito de verificar em que 

medida estes conceitos estão teoricamente ligados às ações educativas em museus. Neste texto 

destaca-se a modalidade de Educação não-formal, pois é a esta categoria que as ações educativas 

realizadas em museus estão associadas, assim, com base nas referências de pesquisadores(as) que 

vêm se aprofundando nesse diálogo: Smhit (2001), Gadotti (2005), Libâneo (2005), Fávero (2007), 

Gohn (2008), e Esteves e Montemór (2011). A análise desses conceitos tem como base as pesquisas 

teóricas citadas, de forma a verificar como se apresentam atualmente os conceitos de educação 

em museus.

De acordo com Smith (2001) e Fávero (2007) o termo não-formal é de origem anglo-saxôni-

ca e foi introduzido partir dos anos de 1960. A utilização da educação não-formal, segundo Smith 

(2001) deu-se por causa da crise na educação formal, que não deu conta em atender à crescente 

demanda de pessoas que passaram a ter acesso ao sistema formal de ensino e, também, às críticas 

à educação ambientada somente nos espaços escolares.  No ínterim dessas críticas, a educação 

não-formal assumiu um papel importante para a educação, influenciando várias instituições de 

ensino, passando a ser utilizada como saída para a educação em movimentos sociais e movimento 

de base, como igrejas, ONGs, terreiros de candomblé, comunidades indígenas, comunidades de 

bairros dentre outras (Esteves e Montemór, 2011). Talvez, por ter sido diretamente associada aos 
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“movimentos populares”, que a educação não-formal tenha sido vista de maneira pejorativa. As-

sim, de acordo com Gohn (2008, p. 123), tratando sobre o binômio “educação formal” e “educação 

não-formal”, ela informa que: 

[...] há autores que caracterizam a educação não-formal como um complemento, um 

espaço alternativo para os rebeldes e insubordinados da escola, e denominam-na como 

educação não-escolar. A escola não saberia lidar com esses alunos, ou com jovens e adul-

tos analfabetos, os quais nunca freqüentaram uma escola e têm dificuldades de adap-

tação às normas, rotinas, horários etc.

E ainda segundo a pesquisadora, esta categoria de educação estaria ligada às comunidades 

de infratores, em situação de vulnerabilidade, não ajustados à sociedade e excluídos socialmente. 

O que é possível verificar, no entanto, é que esse conceito mudou em alguns aspectos e tam-

bém o empenho em analisá-lo de forma mais aprofundada aumentou. Pesquisadores como Este-

ves e Montemór (2011, p. 109) esclarecem que a educação não-formal é caracterizada:

[...] por um conjunto de ações que acontecem em espaços próprios, com objetivos di-

versos, entre eles o de educar para a cidadania, para a autonomia, para os direitos hu-

manos e para a obtenção da cultura acumulada pela humanidade. No Brasil, a expansão 

da educação não-formal coube aos movimentos sociais que suscitavam reflexões acerca 

das desigualdades a que estava sujeita uma parcela significativa da população, pulveri-

zando-se, posteriormente, através de setores diversos da sociedade [...].

	 As problematizações sobre o conceito de educação não-formal ainda são poucas, mas são 

suficientes para constatar que esta possui um leque de possibilidades, sendo utilizada também 

nas escolas, como é o caso do programa “Escola Aberta”, institucionalizado pelo Governo Federal, 

em que as escolas abrem suas portas à comunidade para a realização de atividades diversas (SOU-

ZA, 2008). Mesmo não sendo uma atividade propriamente de sala de aula, este programa utiliza o 

espaço escolar e ocorre de forma sistematizada, seguindo objetivos e metas a serem alcançadas. 

Porém, as desmistificações são ainda necessárias e é preciso abordar, de forma mais consciente, 

as perspectivas da educação não-formal, visto que esta modalidade também requer a utilização 

de um sistema organizado de aprendizagem, de objetivos e metas muito bem estabelecidos. Ref-

erenciar a instituição museu nessa modalidade de ensino é confirmar que este também funciona 

de forma organizada e sistemática, de maneira a oferecer, através das ações educativas, diversas 

possibilidades de análise sobre identidade, memória, patrimônio dentre outras informações con-

cebidas a partir dos objetos expostos. Assim, acredita-se que o essencial a qualquer sociedade é 

a educação e esta deve ocorrer de maneira responsável, independentemente de estar associada à 

educação formal ou não-formal.

Dentre as diversas mudanças em relação ao papel que as instituições escolares deveriam 
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assumir diante o aprendizado, um marco para os museus foram as mudanças influenciadas com 

o advento da Escola Nova, introduzida no Brasil por Anísio Teixeira na década de 1920. Neste mo-

mento, convencionou-se que as escolas deveriam ser espaços que priorizassem processos de 

aprendizagem que sairiam da rotina dos muros escolares. Assim, espaços como museus, bibli-

otecas e outras formas didáticas de aprendizado deveriam fazer parte do dia a dia dos estudantes, 

tornando o ambiente escolar mais dinâmico e não apenas relacionado ao educador/educando/sala 

de aula. De acordo com Lopes (1988, p. 46), é nesse período:

[...] em que o todo educacional está voltado para o interior das escolas e não mais para a 

ampliação da rede escolar, a preocupação pedagógica adentra explicitamente nos mu-

seus, influenciando-os no sentido de que passem a priorizar o apoio à escola [...]. Neste 

contexto, perdem terreno as funções dos museus de disseminação de conhecimentos para 

públicos amplos, independentemente da escola. 

Anísio Teixeira e Fernando de Azevedo (citado por Almeida e Freitas, 2006) já pontuavam 

como essencial a aproximação dos museus com as escolas como meio de promoção da educação. 

Os pesquisadores acreditavam que as escolas obteriam mais sucesso se tivessem os museus como 

parceiros para a educação dos estudantes. Para atender a esse novo público, as instituições muse-

ológicas brasileiras realizaram adequações para complementar o ensino escolar.

Com a diversificação do público, a preocupação com o atendimento qualificado levou os mu-

seus a pesquisar sobre metodologias de ação educativa no Brasil e também em outros países, no 

intuito de elaborarem planos didáticos que pudessem tornar a visita mais apreciada e também 

que houvesse maior aprendizado através das suas coleções. De acordo com Lôbo (2010), Martins 

(2011) e Almeida (2013), neste campo é preciso destacar o trabalho de Bertha Luzt, cientista, ativ-

ista do movimento feminista e pioneira da educação em museus no Brasil, que viajou em 1932 aos 

Estados Unidos com a finalidade de realizar pesquisa sobre as ações educativas em museus. Como 

funcionária do Museu Nacional foi convidada pela Associação Americana de Museus e da União 

Pan-Americana para viajar por dois meses e meio, visitando museus. Na sua volta ao Brasil, Lutz 

trouxe um relatório, denominado primeiramente de O papel educativo dos museus americanos, mu-

dando posteriormente para A função educativa dos museus. Conforme Martins (2011), após a volta de 

Bertha Lutz o setor educativo do Museu Nacional foi criado e instalado pelo diretor Edgar Roquette 

Pinto.

O atendimento ao público escolar é um aspecto bem definido na criação do setor educativo 

do Museu Nacional. E de acordo com o site institucional, o mesmo continua na atualidade, com 

essa missão prioritária: “A Divisão Educativa desenvolve projetos e eventos dirigidos aos alunos e 

professores das redes pública e particular, realizando, inclusive, agendamento de visitas”¹.

No final da década de 1980, a pesquisadora Lopes (1988) defendeu sua Dissertação de Mestra-
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do: Museu: uma perspectiva de educação em Geologia, na qual apresentou questionamentos relativos 

ao direcionamento dos museus ao público escolar. No capítulo a Escolarização dos museus e, poste-

riormente, em 1991 no artigo A favor da desescolarização dos Museus, Lopes pontua que o museu se 

adéqua às necessidades da escola, complementando o ensino escolar e, para atender a este público 

específico, deixa de lado outros públicos. O que, segundo a pesquisadora, coloca o museu não como 

propositor de questões que irão proporcionar novas maneiras de ver e conceber o mundo, mas de 

confirmação de um sistema institucionalizado que mantém a ordem social vigente. Assim, a pes-

quisadora argumenta:

As discussões sobre a ação educativa dos museus têm um pressuposto em comum: os 

museus não pertencem ao domínio da educação escolar regular, seriada, sistemática – 

intra-escolar. Situam-se no campo da educação não escolar, na qual, mediante uma 

grande diversidade de experiências, que relacionam práticas educativas e comunicação 

social, buscam novas alternativas para seu papel educacional (LOPES, 1991, p. 443). 

Neste sentido, o museu não pode se voltar para um público específico, mas sim buscar estra-

tégias para, através das ações educativas, contemplar a diversidade de público e permitir a maior 

aproximação deste com o acervo existente nos seus espaços.

No bojo dessas discussões, averiguou-se a existência de pesquisas que afirmam ter os mu-

seus suas próprias metodologias para educação. A pesquisadora Bertha Lutz pode ser considerada 

a pioneira em defender que o museu tem sua própria metodologia e didática. Neste sentido, de 

acordo com Almeida (2013, p.127), no livro escrito por Lutz, A função educativa dos Museus, a pes-

quisadora intitula um dos capítulos como: A metodologia educativa do museu. Apesar de não ter 

sido colocada de maneira explícita, o próprio título do capítulo pode confirmar a intenção da pes-

quisadora em atribuir ao museu uma didática própria de educação.  Na atualidade as pesquisado-

ras Martha Marandino (2011) e Luciana Martins (2011) anunciam também em suas pesquisas, de 

Livre Docência e Doutorado, respectivamente, que os museus possuem uma didática e pedago-

gia próprias. Ambas tomam como perspectiva as teorias de Basil Berstein (1996/1998), renomado 

pesquisador da Educação. Martins (2011) apresenta um histórico sobre educação em museus, a 

partir do momento em que este começou a sistematizar suas ações educativas por meio de um 

setor educativo ou através de projetos. A pesquisadora traça, através do histórico da Educação e 

das ações educativas, em âmbito nacional e internacional, como os museus se relacionaram e a 

partir de quais perspectivas construíram suas ações. A pesquisadora Marandino (2011) analisa a 

ação educativa do museu a partir do que ela denomina didática museal. Assim, explorando o campo 

da didática geral, Marandino propõe compreender os aspectos didáticos que envolvem a educação 

desenvolvida nos museus de Ciências, trabalho que desenvolve desde o Doutorado.

Neste contexto de ampliação do pensamento sobre as ações educativas, o Documento Prelimi-
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nar do Programa Nacional de Educação Museal, anteriormente mencionado, também discute um for-

mato de educação em museus, partindo dos conceitos de educação patrimonial e educação museal. 

O conceito de educação patrimonial foi abordado por Horta (1999) no livro Guia Básico de Educação 

Patrimonial. O livro foi resultado da compilação de mais de 15 anos das ações desenvolvidas pelo 

IPHAN na área de Educação Patrimonial. De acordo com a pesquisadora, a proposta metodológica 

para o desenvolvimento das ações educacionais voltadas para o uso e a apropriação dos bens cul-

turais ocorreu partir do I Seminário realizado em 1983, no Museu Imperial, em Petrópolis, Rio de 

Janeiro. A pesquisadora conceitua a educação patrimonial como:

[...] um processo permanente e sistemático de trabalho educacional centrado no 

Patrimônio Cultural como fonte primária de conhecimento e enriquecimento individual 

e coletivo. A partir da experiência e do contato direto com as evidências e manifestações 

da cultura, em todos os seus múltiplos aspectos, sentidos e significados, o trabalho de 

Educação Patrimonial busca levar as crianças e adultos a um processo ativo de conheci-

mento, apropriação e valorização de sua herança cultural, capacitando-os para um mel-

hor usufruto destes bens, e propiciando a geração e a produção de novos conhecimentos, 

num processo continuo de criação cultural (HORTA, 1999, p. 6).

Complementando este pensamento, o site do IPHAN afirma que educação patrimonial im-

plica em: 

[...] processos educativos que primem pela construção coletiva do conhecimento, pela 

dialogicidade entre os agentes sociais e pela participação efetiva das comunidades deten-

toras das referências culturais onde convivem noções de patrimônio cultural diversas.² 

Em recente publicação do IPHAN, Educação Patrimonial: histórico, conceitos e processos 

(2014), esse conceito é aprimorando, sendo colocado como: 

[...] todos os processos educativos formais e não formais que têm como foco o Patrimônio 

Cultural, apropriado socialmente como recurso para a compreensão sócio-histórica das 

referências culturais em todas as suas manifestações, a fim de colaborar para seu recon-

hecimento, sua valorização e preservação. Considera, ainda, que os processos educativos 

devem primar pela construção coletiva e democrática do conhecimento, por meio do 

diálogo permanente entre os agentes culturais e sociais e pela participação efetiva das 

comunidades detentoras e produtoras das referências culturais, onde convivem diversas 

noções de Patrimônio Cultural.³ 

Quanto à educação museal, Andréa Falcão (2009), acredita que caberia mais, nesse caso, 

falar de práticas educativas do que exatamente de atividades educativas. Segundo a pesquisa-

dora, o sentido de práticas educativas permite considerar também, outros aspectos do trabalho de 

educação museal, como os serviços oferecidos ao público, os materiais produzidos para apoio às 

exposições, como programas e projetos educativos fornecidos.
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Tecendo algumas conclusões 

As ações educativas em museus passaram por momentos diversificados e se estruturam de 

forma mais concisa a partir do século XX. Vê-se, inicialmente, que estes estudos se formataram 

priorizando o atendimento ao público escolar, se expandindo posteriormente para a construção 

de conceitos que levaram em consideração as didáticas e metodologias desenvolvidas nos espaços 

dos museus. Este debate trouxe para o centro das discussões a necessidade dos museus refletirem 

sobre sua especificidade de espaço educativo não escolar. Tais ações necessitam de sistematização 

e de avaliação constantes, exigindo dos profissionais de museus preparação para recepcionar a 

diversidade de público. A pesquisa e a avaliação no campo da ação educativa nos museus deve ser 

prioridade quando se trata de melhor favorecer a aproximação do museu com seus públicos, o que 

faz gerar novas dinâmicas e linguagens, proporcionando ao público o contato com elementos im-

portantes na formação da sua cultura e identidade.

NOTAS

¹ http://www.museuhistoriconacional.com.br/

² http://portal.iphan.gov.br/portal/montarPaginaSecao.do?id=15481&retorno=paginaIphan

³ Idem.
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